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AGRAVANTE : CLAUDINEI JOSE GONCALVES 
ADVOGADOS : ERICK SILVA DIONISIO - SP377235

KÁTIA SIMONE SOARES - SP410450
VINICIUS DONIZETTI DE MELO - SP460077

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  CONTRA  MULHER.  PRISÃO
PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Habeas  corpus  impetrado  em favor  de  Paciente,  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça  estadual  que  denegou  ordem  e  manteve  prisão  preventiva  decretada  pela
suposta prática dos crimes dos arts.  147, 147-A e 313-A do Código Penal.  Decisão
monocrática  desta  Corte  não  conheceu  do habeas  corpus substitutivo  e  deixou  de
conceder ordem de ofício por ausência de flagrante ilegalidade.
2. Instâncias ordinárias destacaram elementos concretos, justificando a preventiva para
garantia da ordem pública e a conveniência da instrução criminal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se se mantêm os fundamentos idôneos e
concretos  para  a  prisão  preventiva,  com  base  na  garantia  da  ordem  pública  e  na
proteção da vítima em contexto de violência doméstica, diante do descumprimento de
medidas protetivas e da insuficiência de cautelares diversas.

III. Razões de decidir
4.  A  prisão  preventiva  permanece  devidamente  fundamentada  em dados  concretos
(arts. 312 e 313, III, do CPP; art. 20 da Lei 11.340/2006), evidenciando periculosidade
do Paciente, gravidade concreta das condutas, descumprimento de medidas protetivas
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e necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da vítima, para garantia
da ordem pública.
5. Medidas cautelares do art. 319 do CPP mostram-se insuficientes diante do histórico
de perseguição e reiteração de condutas; condições pessoais favoráveis não afastam a
custódia quando presentes os requisitos legais.
6.  A  contemporaneidade  da  cautela  se  aferida  pela  permanência  dos  motivos
autorizadores da prisão, e não exclusivamente pelo lapso temporal entre os fatos e a
decisão.
7. A conveniência da instrução criminal justifica a custódia para assegurar o depoimento
da vítima com tranquilidade e segurança, sem intimidação.

IV. Dispositivo e tese
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  o  não
conhecimento do habeas corpus e a prisão preventiva.
Tese de julgamento: 
1.  A  prisão  preventiva  em contexto  de  violência  doméstica  contra  mulher  pode  ser
decretada para garantir a ordem pública e proteger a vítima quando demonstrados, com
base  em  elementos  concretos,  a  gravidade  das  condutas  e  o  descumprimento  de
medidas  protetivas  (arts.  312  e  313,  III,  CPP;  art.  20 da  Lei  11.340/2006).  2.  A
contemporaneidade da cautela se avalia pela permanência dos motivos que autorizam
a prisão, e não apenas pelo lapso temporal  entre os fatos e a decisão. 3.  Medidas
cautelares diversas da prisão são inaplicáveis quando insuficientes para acautelar  a
ordem pública e evitar  novas infrações,  sendo irrelevantes,  isoladamente,  condições
pessoais favoráveis do agente. 

Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 312, 313, III, 315, § 2º, e 319; Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), art. 20;
RISTJ, art. 34, XX
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  RHC  108.748/MG,  Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
07.05.2019, DJe 14.05.2019

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 12 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. Caso em exame

1.  Habeas  corpus  impetrado  em favor  de  Paciente,  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça  estadual  que  denegou  ordem  e  manteve  prisão  preventiva  decretada  pela
suposta prática dos crimes dos arts.  147, 147-A e 313-A do Código Penal.  Decisão
monocrática  desta  Corte  não  conheceu  do habeas  corpus substitutivo  e  deixou  de
conceder ordem de ofício por ausência de flagrante ilegalidade.

2. Instâncias ordinárias destacaram elementos concretos, justificando a preventiva para
garantia da ordem pública e a conveniência da instrução criminal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se se mantêm os fundamentos idôneos e
concretos  para  a  prisão  preventiva,  com  base  na  garantia  da  ordem  pública  e  na
proteção da vítima em contexto de violência doméstica, diante do descumprimento de
medidas protetivas e da insuficiência de cautelares diversas.
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III. Razões de decidir

4.  A  prisão  preventiva  permanece  devidamente  fundamentada  em dados  concretos
(arts. 312 e 313, III, do CPP; art. 20 da Lei 11.340/2006), evidenciando periculosidade
do Paciente, gravidade concreta das condutas, descumprimento de medidas protetivas
e necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da vítima, para garantia
da ordem pública.

5. Medidas cautelares do art. 319 do CPP mostram-se insuficientes diante do histórico
de perseguição e reiteração de condutas; condições pessoais favoráveis não afastam a
custódia quando presentes os requisitos legais.

6.  A  contemporaneidade  da  cautela  se  aferida  pela  permanência  dos  motivos
autorizadores da prisão, e não exclusivamente pelo lapso temporal entre os fatos e a
decisão.

7. A conveniência da instrução criminal justifica a custódia para assegurar o depoimento
da vítima com tranquilidade e segurança, sem intimidação.

IV. Dispositivo e tese

8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  o  não
conhecimento do habeas corpus e a prisão preventiva.

Tese de julgamento: 

1.  A  prisão  preventiva  em contexto  de  violência  doméstica  contra  mulher  pode  ser
decretada para garantir a ordem pública e proteger a vítima quando demonstrados, com
base  em  elementos  concretos,  a  gravidade  das  condutas  e  o  descumprimento  de
medidas  protetivas  (arts.  312  e  313,  III,  CPP;  art.  20 da  Lei  11.340/2006).  2.  A
contemporaneidade da cautela se avalia pela permanência dos motivos que autorizam
a prisão, e não apenas pelo lapso temporal  entre os fatos e a decisão. 3.  Medidas
cautelares diversas da prisão são inaplicáveis quando insuficientes para acautelar  a
ordem pública e evitar  novas infrações,  sendo irrelevantes,  isoladamente,  condições
pessoais favoráveis do agente. 

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 312, 313, III, 315, § 2º, e 319; Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), art. 20;
RISTJ, art. 34, XX

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  RHC  108.748/MG,  Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
07.05.2019, DJe 14.05.2019

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CLAUDINEI JOSÉ GONÇALVES

contra a decisão de fls. 61/75 que não conheceu do presente habeas corpus e deixou
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de  conceder  a  ordem  de  ofício,  uma  vez  ausente  qualquer  ilegalidade  na  prisão

preventiva decretada pela suposta prática dos crimes tipificados nos arts. 147, 147-A e

313-A, todos do Código Penal – CP. 

Em suas razões o agravante assevera que sua custódia cautelar foi mantida com

base em premissas fáticas frágeis, genéricas e parcialmente superadas, especialmente

porque o elemento utilizado para sustentar a contemporaneidade e a suposta reiteração

delitiva — autuações de trânsito — teria sido afastado por informação técnica constante

dos autos.

Postula,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  impugnada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  A

propósito, confira-se o seu teor: 

"Trata-se  de  habeas  corpus,  com  pedido  liminar,
impetrado  em  benefício  de  CLAUDINEI  JOSÉ
GONÇALVES, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  no  julgamento
do Habeas Corpus Criminal n. 2402764-83.2025.8.26.0000.

Extrai-se  dos  autos  que  o  paciente  teve  a  prisão
preventiva  decretada,  sem  mandado  cumprido,  pela
suposta prática dos crimes tipificados nos arts. 147, 147-A e
313-A, todos do Código Penal - CP.

Irresignada,  a  defesa  impetrou  habeas
corpus perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem
nos termos do acórdão que restou assim ementado (fl. 12):

"Habeas  Corpus.  Pedido  de  Liminar.  Constrangimento  Ilegal.
Ordem Denegada.
I. Caso em Exame
1.  Habeas  corpus  sustentando  ausência  de  requisitos  para
prisão  preventiva  e  que  o  paciente  não  enviou  mensagens
ameaçadoras à vítima, estando fora do Estado de São Paulo.
II. Questão em Discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  determinar  se  há
fundamentos  idôneos  para  a  prisão  preventiva  do  paciente,
considerando os indícios de autoria e materialidade delitiva.
III. Razões de Decidir
3.  Há  sérios  indícios  de  autoria  e  materialidade  delitiva  que
legitimam a custódia provisória.
4. A prisão preventiva é necessária para garantir a ordem pública
e proteger a vítima, diante da gravidade dos fatos e insuficiência
das medidas cautelares.
IV. Dispositivo e Tese
5. Ordem denegada. Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva
é  justificada  pela  necessidade  de  garantir  a  ordem pública  e
proteger  a  vítima.  2.  A  insuficiência  das  medidas  cautelares
impõe a necessidade da custódia cautelar."
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No presente writ, a defesa sustenta a nulidade por
fundamentação genérica do decreto preventivo, em ofensa
ao art. 315, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, pois
a decisão limitou-se à gravidade abstrata dos delitos, sem
indicar elementos concretos e atuais de periculosidade.

Sustenta  a  inexistência  de  justa  causa  quanto  ao
crime  do  art.  313-A  do  CP,  ante  a  ausência  de  prova
técnica, perícia, rastreio de IP ou identificação de logs de
acesso  que  vinculem  o  paciente  à  suposta  inserção  de
dados em sistema público.

Assevera que a investigação ainda se encontra em
curso,  com  pedido  de  quebra  de  sigilo  telefônico  e
telemático para identificar interlocutores, o que evidencia a
utilização indevida da prisão preventiva como instrumento
investigativo, em afronta ao art. 312 do CPP.

Argui  violação  ao  princípio  da  homogeneidade,
porquanto a custódia cautelar impõe gravame superior ao
regime possivelmente aplicável em eventual condenação.

Defende  a  ausência  de  contemporaneidade  da
segregação, pois os fatos remontam a novembro de 2025 e
a prisão foi mantida em março de 2026 sem demonstração
de reiteração delitiva ou de descumprimento consciente de
medidas protetivas.

Argumenta a possibilidade de substituição da prisão
por  medidas  cautelares  diversas,  ressaltando  condições
pessoais favoráveis do paciente - residência fixa, atividade
profissional lícita e ausência de antecedentes que indiquem
risco  concreto  -  e  a  falta  de  fundamentação  específica
quanto à insuficiência das medidas do art. 319 do CPP.

Alega a inexistência de comprovação inequívoca da
ciência formal do paciente acerca das medidas protetivas, o
que afasta a conclusão de descumprimento deliberado da
ordem judicial.

Requer,  em  liminar,  a  suspensão  da  ordem  de
prisão, com expedição de contramandado, e, no mérito, a
concessão da ordem para revogar definitivamente a prisão
preventiva;  subsidiariamente,  pugna  pela  substituição  da
prisão  por  medidas  cautelares  diversas,  inclusive
monitoramento eletrônico.

O  Ministério  Público  manifestou-se  pelo  não
conhecimento da impetração, uma vez que a petição inicial
vem  assinalada  como  recurso  em  habeas  corpus,  nos
termos do parecer de fls. 37/38.

Na  sequência,  a  defesa  manifestou-se  (fls.  40/47)
pela ausência de prejuízo do título da inicial, destacando o
correto processamento como habeas corpus.

É o relatório.
Decido.
No caso em análise, o lapso no título da inicial não

representa  prejuízo  ao  seu  processamento  e,  diante  da
hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio,
a  impetração  sequer  deveria  ser  conhecida,  segundo
orientação jurisprudencial  do Supremo Tribunal  Federal  e
do  próprio  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Contudo,
considerando as alegações expostas na inicial, razoável o
processamento  do  feito  para  verificar  a  existência  de
eventual constrangimento ilegal.

O  Tribunal  de  origem,  ao  julgar  o writ  originário,
manteve o decreto de custódia antecipada do paciente nos
seguintes termos:
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"Conforme se depreende dos autos, há sérios indícios de autoria e
palpável  materialidade  delitiva,  circunstâncias  que  legitimam  a  custódia
provisória e justificam o afastamento do convívio social.

Consta  dos  autos  que  no  dia  25  de  novembro  de  2025,  o
Paciente, inconformado com o novo relacionamento de sua ex-
companheira, teria entrado em contado com o namorado atual
da vítima e a ameaçado, dizendo: ?Eu vou acabar com a vida
dela. 2026 não vai ser bom pra ela. Eu vou colocar um monte
multa na CNH dela? e ?Vou acabar com a sua vida, você é uma
vagabunda. Vou tirar o resto da minha vida pra acabar com a
vida dela. Ela não me conhece, ela não conhece o meu poder.?
A ordem deve ser denegada, pois levando-se em conta a ordem
pública, não é o caso, na hipótese concreta dos autos, de se
permitir que o Paciente aguarde em liberdade o transcorrer da
ação penal.
Na espécie, o juízo de primeiro grau agiu de forma acertada ao
decretar  a  prisão  preventiva  do  Paciente,  fundamentando  a
decisão a contento, ao consignar que ?D. S. A. narrou que, em
10  de  dezembro  de  2025,  sua  sobrinha  A.  estava  em  sua
residência e, ao saírem para abrir o portão, depararam-se com
dois  homens  parados  em  frente  ao  imóvel.  Os  indivíduos
perguntaram se ali morava A., ao que a testemunha respondeu
negativamente.  Em seguida,  questionaram diretamente  se  ela
era  A.,  tendo  a  vítima  confirmado  sua  identidade.  Nesse
momento,  os  homens  afirmaram  que  queriam  conversar,
mencionando que ela havia solicitado medidas protetivas e que ?
não queriam problemas?, em evidente tom intimidatório. Por sua
vez,  C.  J.,  esposo  de  D.  S.  A.,  declarou  que  percebeu  dois
homens observando o imóvel, aparentemente procurando por A.,
e que acredita ter visto o investigado C. do outro lado da rua,
embora  não  possa  confirmar  tal  fato.  Nesse  contexto,  resta
patente nos autos que o investigado tomou ciência acerca das
medidas  protetivas  de  urgência  e  se  valeu  de  tais  indivíduos
para veicular atos de ameaça e intimidação contra a ofendida,
não  sendo  sequer  plausível  que  tais  pessoas  tivessem
conhecimento da ordem judicial e do endereço da vítima e seus
familiares sem qualquer participação do requerido, mormente no
mesmo dia da sua intimação quanto às medidas. Soma-se a isso
o fato de que no dia 11 de dezembro de 2025 foi registrada nova
multa  de  trânsito  não  reconhecida  pela  vítima  (fl.  99),
demonstrando a atualidade e persistência da prática criminosa já
abordada na decisão de fls. 67/71. Em suma, a partir do relatório
das investigações e das declarações colhidas, verifica-se que o
investigado  vem  adotando  conduta  sistemática,  reiterada  e
progressivamente  mais  grave  direcionada  à  vítima,  com  o
objetivo  de intimidá-la  e  constrangê-la.  Os fatos  revelam uma
escalada persecutória que combina ameaças diretas e indiretas,
condutas intimidatórias e atos fraudulentos para causar prejuízo
material  e  psicológico  à  ofendida.  Como  bem  pontuado  pela
Autoridade Policial,  reitere-se  a  linha do tempo dos principais
fatos noticiados nos autos, os quais atestam a progressão e a
gravidade concreta das condutas:  25 de novembro de 2025 -
Investigado  realiza  ameaça  por  ligação  telefônica  (fl.  37)  e
inserção  de  duas  multas  de  trânsito  fraudulentas  relativas  ao
veículo da ofendida (fl. 36, vídeo à fl. 39); 27 de novembro de
2025 - Inserção de nova multa de trânsito, não reconhecida pela
vítima (fl. 34, vídeo à fl. 42); 30 de novembro de 2025 - Inserção
de duas  novas  multas,  reforçando a  continuidade da  conduta
criminosa  (fl.  33,  vídeo  à  fl.  40);  02  de  dezembro  de  2025  -
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Inserção  de  mais  uma multa  de  trânsito,  mantendo  o  padrão
persecutório (fl. 35, vídeo à fl. 40); 08 de dezembro de 2025 -
Tentativa fraudulenta de cessação do fornecimento de energia
elétrica do apartamento da vítima (fl.  43);  10 de dezembro de
2025 (19h00m) -  Ameaça indireta por  intermédio de terceiros,
com  perseguição  da  vítima  e  abordagem  intimidatória  para
retirada das medidas protetivas, na presença de familiares dela
(fls. 94/98); 11 de dezembro de 2025 - Inserção de nova multa
de  trânsito,  já  após  a  ciência  das  medidas  protetivas,
evidenciando  a  persistência  da  prática  criminosa  (fl.99).  Com
efeito, o art. 20 da Lei nº 11.340/2006 dispõe que "em qualquer
fase  do  inquérito  policial  ou  da  instrução  criminal,  caberá  a
prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a
requerimento do ministério público ou mediante representação
da  autoridade  policial  ".  No  caso  dos  autos,  presentes  os
requisitos  do  art.  312 do  Código  de  Processo  Penal,
notadamente a necessidade da medida para garantia da ordem
pública e proteção da vítima, diante da gravidade concreta dos
fatos e da insuficiência das medidas cautelares impostas, uma
vez  que  o  averiguado  demonstrou  concretamente  que  as
medidas  protetivas  de  urgência  anteriormente  deferidas  se
afiguram insuficientes para conter a escalada de violência? (fls.
108/111  dos  autos  de  origem),  não  havendo  nenhuma
irregularidade na decisão que decretou a prisão cautelar que a
comprometesse,  porquanto  a  necessidade  da  segregação
excepcional do Paciente encontra-se adequadamente justificada,
o  que  afasta  a  arguição  de  constrangimento  ilegal  a  que
estivesse sendo submetido, com ofensa à liberdade individual.
A necessidade da prisão do Paciente  também se justifica  em
função da conveniência da instrução, vez que nos crimes dessa
natureza é essencial que se garanta à vítima o relato dos fatos
ao juízo com tranquilidade e segurança, sem percalços, o que
poderia não ocorrer com o paciente em liberdade.
[...]
Finalmente, não se mostra adequada a aplicação de qualquer
outra  medida  cautelar  prevista  no  artigo  319,  pois  a  Lei  nº
12.403/11 estabelece que as referidas medidas só poderão ser
aplicadas quando ausentes os requisitos da prisão preventiva, o
que não ocorre no presente caso.
Com efeito,  a  prisão,  de  fato,  é  medida  excepcional,  todavia,
necessária no caso concreto."

Inicialmente, verifica-se que as questões atinentes à
ausência de prova da materialidade da conduta relativa ao
crime previsto no  art. 313-A do Código Penal e a suposta
ausência de intimação do paciente da fixação de medidas
protetivas não foram analisadas pelo Tribunal de origem, o
que afasta a competência desta Corte Superior, sob pena
de incorrer em indevida supressão de instância.

Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a
possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP.

Convém,  ainda,  ressaltar  que,  considerando  os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade
da  prisão  antecipada,  a  custódia  cautelar  somente  deve
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persistir em casos em que não for possível a aplicação de
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

In  casu,  verifico  estarem  presentes  elementos
concretos  a  justificar  a  manutenção  da  segregação
antecipada,  bem  como  a  inviabilidade  de  imposição  de
cautelares diversas. As instâncias ordinárias, soberanas na
análise  dos  fatos,  entenderam  demonstradas  a
periculosidade  do  paciente  e  a  gravidade  concreta  da
conduta delituosa.

Destacou-se  que,  mesmo  após  a  imposição  de
medidas  protetivas,  as  quais  têm  caráter  autônomo,
conforme  Tema  1.249  do  STJ,  o  acusado  continuou  a
perseguir  a  vítima,  desrespeitando,  assim,  uma  das
medidas protetivas que o proibia de se aproximar da vítima
e de manter contato por qualquer meio de comunicação.

Impende consignar que é possível a decretação da
prisão preventiva em crimes com pena máxima inferior a 4
anos "na hipótese de reincidência em crime doloso ou para
garantir a execução de medidas protetivas de urgência nos
casos  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  mulher,
criança,  adolescente,  enfermo ou pessoa com deficiência
(art.  313,  III,  do  CPP)"  (RHC  108.748/MG.  Rel.  Ministro
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ. SEXTA TURMA, julgado em
7/5/2019, DJe 14/5/2019).

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem  pública  e  para  garantia  da  integridade  física  e
psicológica  da ofendida,  não havendo falar,  portanto,  em
existência  de  evidente  flagrante  ilegalidade  capaz  de
justificar a sua revogação.

A  propósito,  vejam-se  demais  precedentes  deste
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS  DE
URGÊNCIA.  ATO  OBSCENO.  DESOBEDIÊNCIA.  DANO
QUALIFICADO. AMEAÇA. TENTATIVA DE LESÃO CORPORAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  NECESSIDADE.  PRESERVAÇÃO  DA
INTEGRIDADE DA VÍTIMA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  AUSÊNCIA  DE
CONTEMPORANEIDADE.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA  E
INADEQUAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  A  custódia  cautelar  encontra-se  justificada  e  devidamente
fundamentada nos termos do  art.  312 do Código de Processo
Penal,  diante  da  necessidade  de  acautelamento  da  ordem
pública  e  social,  em  razão  da  periculosidade  do  agente,
evidenciada pelo modus operandi empregado.
2.  O  agravante  descumpriu,  por  no  mínimo  dez  vezes,  as
medidas  protetivas  aplicadas,  circunstância  que  denota  a
imprescindibilidade da custódia para preservar a integridade da
vítima.
3.  Para  aferição  da  contemporaneidade  na  custódia  cautelar,
deve-se  examinar  a  presença  dos  motivos  autorizadores  da
constrição processual, e não o lapso temporal existente entre a
ocorrência dos fatos e a imposição da medida.
4. As alegadas condições pessoais favoráveis não têm a aptidão
de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva.
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5.  A  gravidade  dos  crimes  justifica  manutenção  da  prisão
preventiva se as medidas alternativas do art. 319 do Código de
Processo Penal mostram-se insuficientes para acautelar a ordem
pública.
6.  Não  se  pode  dizer  que  a  medida  é  desproporcional  em
relação a  eventual  condenação que poderá sofrer  ao final  do
processo, porquanto não há como, em habeas corpus, concluir
que ao réu será imposto regime diverso do fechado ou deferida a
substituição  de  penas,  especialmente  em se  considerando as
particularidades dos delitos imputados.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  761.275/MG,  relator  Ministro  João  Batista
Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma,
julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  AMEAÇA
PRATICADA  EM  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. NULIDADE.
INTIMAÇÃO POR TELEFONE. RÉU QUE SE OCULTOU PARA
NÃO SER INTIMADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MODUS
OPERANDI. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE
URGÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  DESPROPORCIONALIDADE  ENTRE  A
SEGREGAÇÃO  PREVENTIVA  E  PENA  PROVÁVEL.
INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA  ELEITA.  RECURSO
DESPROVIDO.
1.  A  intimação  acerca  das  medidas  protetivas  de  urgência
realizada  por  telefone  e  certificada  nos  autos  pelo  Oficial  de
Justiça,  na  hipótese  em  que  o  réu  oculta-se  para  não  ser
pessoalmente  intimado,  quando  atinge  a  sua  finalidade  e
demonstra a ciência inequívoca acerca das medidas deferidas
em  favor  da  vítima,  não  representa  nulidade  apenas  por
instrumentalidade das formas. mera inobservância da
2. Na hipótese, a intimação atendeu ao seu objetivo, porquanto
confirmada a efetiva comunicação, intuito final do procedimento,
que corrobora sua legalidade em observância aos princípios de
celeridade processual e da instrumentalidade das formas, não se
vislumbrando  nulidade  pelo  fato  de  ter  sido  praticado  por
telefone.
3. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção
da  prisão  preventiva,  para  garantia  da  ordem  pública.  As
instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o agravante
representava  risco  à  ordem  pública  em  razão  de  sua
periculosidade,  na  medida  em  que,  após  apresentar  notitia
criminis contra o agente, relatando agressões físicas, ameaças e
xingamentos  em  razão  do  término  do  relacionamento,  foram
deferidas  medidas  protetivas  de  urgência  em favor  da  vítima.
Contudo,  o  agravante  descumpriu  as  citadas  medidas,  ao
telefonar para a ofendida, ameaçando-a novamente, bem como
se dirigiu a sua residência durante a noite,  o que evidencia a
necessidade da custódia para resguardar a integridade física e
psíquica da vítima.
4.  É  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  as
condições favoráveis do agravante, por si sós, não impedem a
manutenção  da  prisão  cautelar  quando  devidamente
fundamentada.
5.  Não  há  falar  em  desproporcionalidade  entre  o  decreto
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser
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inadmissível, em habeas corpus, a poderá ser imposta, menos
ainda  se  iniciará  o  cumprimento  da  reprimenda  em  regime
diverso do fechado.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 770.169/SP, de minha Relatoria, Quinta Turma,
julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  AMEAÇA.
DESCUMPRIMENTO PROTETIVAS. VIOLÊNCIA DE MEDIDAS
DOMÉSTICA.  DESPROPORCIONALIDADE  DA  PRISÃO
PREVENTIVA  EM  RELAÇÃO  AO  REGIME  INICIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE
EXAME  PROSPECTIVO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS.  PRISÃO
DOMICILIAR.  NÃO  DEMONSTRADA  A
IMPRESCINDIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1.  No  que  concerne  à  alegação  de  desproporcionalidade  da
custódia  em  relação  ao  regime  que  porventura  vier  a  ser
aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem jurisprudência
pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo
da  pena  a  ser  aplicada,  atribuição  exclusiva  do  magistrado
sentenciante quando da prolação da sentença. Precedente.
2.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
3. No presente caso, o paciente descumpriu medidas protetivas
aplicadas no contexto de violência doméstica ao se reaproximar
da vítima, o que ensejou a decretação da prisão preventiva.
4.  "A  prisão  preventiva  do  Recorrente  está  devidamente
fundamentada, haja vista que a jurisprudência considera idônea
a decretação da custódia cautelar fundada no descumprimento
de  medidas  protetivas,  de  acordo  com  o  previsto  no
art.  313,  inciso  III, do  Código  de  Processo  Penal"  (RHC  n.
102.643/MG,  relatora  Ministra  LAURITA VAZ,  SEXTA TURMA,
julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019).
5. Ademais, destacou-se a reiteração delitiva do paciente, o que
corrobora a necessidade da segregação cautelar.
6.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada
na gravidade efetiva  do  delito,  indicando que as  providências
menos  gravosas  seriam  insuficientes  para  acautelar  a  ordem
pública e evitar a prática de novos crimes.
7. Inviável a concessão de prisão domiciliar, seja em razão de o
paciente ser pai de criança menor de 12 anos ou em razão da
pandemia,  tendo  em  vista  que  não  ficou  demonstrada  a
imprescindibilidade da medida.
8. Ordem denegada.
(HC n. 721.568/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)

Saliento que, em se tratando de violência contra a
mulher,  é  mais do que urgente a solução cautelar,  como
forma de se assegurar à vítima a tranquilidade necessária
para  plenamente  exercer  seu  direito  de  liberdade,
sobretudo  quando  se  verifica  que,  mesmo  diante  de
imposição  de  medidas  protetivas,  o  recorrente  as
descumpriu.
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Noutra via, não se pode aguardar pela eventualidade
de  reiteração  delitiva,  em  virtude  do  desassossego  e
intranquilidade que causará à vítima, como diante do risco
de agressões mais gravosas, colocando em real perigo à
integridade física e mesmo à vida da ofendida.

A  par  deste  entendimento,  são  reiteradas  as
decisões desta Corte, in verbis:

DIREITO  PENAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. RECURSO EM
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RECURSO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus visando à revogação de prisão
preventiva decretada em contexto de violência doméstica, com
base  na  Lei  Maria  da  Penha.  O  paciente  está  preso
preventivamente por  descumprimento de medidas protetivas e
prática de novos crimes de ameaça e lesão corporal  contra a
vítima.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  na  legalidade  da
manutenção da prisão preventiva do paciente,  considerando o
descumprimento  de  medidas  protetivas  e  a  necessidade  de
proteção da vítima.
III. Razões de decidir.
3.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de
inocência quando não assume natureza de antecipação de pena
e está fundamentada em elementos concretos.
4.  A  manutenção  da  prisão  preventiva  é  justificada  pela
necessidade de garantir a ordem pública e a proteção da vítima,
diante  da  gravidade  dos  delitos  e  do  descumprimento  de
medidas protetivas.
5. A vulnerabilidade da mulher em casos de violência doméstica
é presumida, legitimando a aplicação de medidas protetivas e,
em caso de descumprimento, a decretação de prisão preventiva.
6.  A  revogação  das  medidas  cautelares  exige  conhecimento
fático da situação atual e a oitiva prévia da vítima, o que não é
viável na presente via.
IV. Dispositivo e tese.
7. Recurso improvido.
(RHC n. 197.211/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR  CONTRA  A  MULHER.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TESE DE
QUE O ACUSADO NÃO TERIA DESCUMPRIDO AS MEDIDAS
PROTETIVAS.  INVIABILIDADE  DE  ANÁLISE.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA,  NO  CASO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de que o acusado não teria descumprido as medidas
protetivas  estabelecidas  em  favor  da  vítima  não  comporta
conhecimento,  pois  demandaria  a  reapreciação  do  conjunto
fático-  probatório  dos autos,  procedimento inadmissível  na via
eleita.
2.  A  necessidade  da  prisão  preventiva  foi  devidamente
fundamentada  pelas  instâncias  ordinárias  para  a  garantia  da
ordem  pública,  considerando  o  fundado  risco  de  reiteração
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delitiva  e  a  proteção  à  integridade  física  e  psicológica  da
ofendida, destacando-se que o acusado, no mesmo dia em que
intimado para o cumprimento das medidas protetivas fixadas em
favor  da  vítima  nos  autos  do  procedimento  que  apurava  a
ocorrência de lesão corporal no âmbito de violência doméstica,
violou,  por  três  vezes,  as  condições  impostas  pelo  juízo  de
primeiro grau.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso
estejam  presentes  os  requisitos  autorizadores  da  custódia
cautelar.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 920.831/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,
julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  SUPERAÇÃO  DA  SÚMULA  691/STF.
IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO  FUNDAMENTADA  NO
DESCUMPRIMENTO  DE  DECISÃO  JUDICIAL  E  NA
NECESSIDADE  DE  PROTEÇÃO  DA  VÍTIMA.  PRINCÍPIO
PRESERVADO. DA PROPORCIONALIDADE
1. A agravante teve a prisão preventiva decretada com base em
elementos  concretos,  haja  vista  que,  após  ter  sido  imposta
medida  protetiva  em  seu  desfavor,  determinando  seu
afastamento, teria retornado, em mais de uma oportunidade, ao
local  de  trabalho  da  vítima  e  "na  posse  de  4  cachorros  sem
coleira" proferiu xingamentos, sendo ressaltado, ainda, que "os
animais correm atrás dos clientes do estabelecimento e que a
autora costuma riscar o carro da vítima e dos clientes".
2.  Constitui  fundamento  idôneo  à  decretação  da  custódia
cautelar  a  necessidade  de  resguardar  a  integridade  física  e
psicológica da vítima que se encontra em situação de violência
doméstica, como é o presente caso, conforme  art.  313, III,  do
Código de Processo Penal.
3.  A  desproporcionalidade  da  constrição  cautelar  somente
poderá ser aferida após a sentença, não cabendo, na via eleita,
a antecipação da análise quanto à possibilidade de cumprimento
de pena em regime menos gravoso que o fechado, caso seja
proferido édito condenatório
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar
a  custódia  cautelar,  não  se  revela  cabível  a  aplicação  de
medidas cautelares alternativas à prisão.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade a ensejar a superação do
óbice da Súmula 691 do STF, visto que houve fundamento válido
para o indeferimento do pedido liminar na origem.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  HC n.  815.872/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDF), Sexta Turma, julgado em
27/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

Por  fim,  destaco  que  esta  Corte  Superior  possui
entendimento  firme  no  sentido  de  que  a  presença  de
condições  pessoais  favoráveis  do  agente  não  representa
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela.

Além disso, é firme a jurisprudência deste Superior
Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  ser  inaplicável  medida
cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam
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que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  INEXISTÊNCIA  DE
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.
ESTELIONATO  MAJORADO  (CONTRA  IDOSO)  E
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS NA
FASE  JUDICIAL.  LEGALIDADE.  PRISÃO  PREVENTIVA
MANTIDA  NA  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODO
O  PROCESSO.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O  reconhecimento  de  pessoa,  presencialmente  ou  por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para  identificar  o  réu  e  fixar  a  autoria  delitiva,  quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de
Processo Penal - CPP e quando corroborado por outras provas
colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.
No  caso,  o  decreto  condenatório  está  lastreado  em
fundamentação  concreta  a  qual,  aliada  ao  reconhecimento
coerente da vítima Almir  Guedes e de dois  policiais  civis,  em
juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, ressalta
não haver  qualquer  dúvida sobre a participação do agravante
nos delitos em questão. Asseverou o MM. Juiz sentenciante que
"o  depoimento  do  lesado,  que  foi  coerente  e  seguro,  merece
total credibilidade" (fl. 166). A vítima, um senhor de 80 anos de
idade,  afirmou  que  o  réu  V  S  C  DE  C,  ora  agravante,  se
apresentava  como  "Rafael  Pina",  tendo  o  visto  pessoalmente
quando das negociações; garantindo que só para o agravante
fez  em  transferências  bancárias  mais  de  R$  746.000,00
(setecentos e quarenta e seis mil reais). Os policiais afirmaram
que a investigação se iniciou em julho ou agosto de 2019, com
um senhor chamado Leonel, que perdeu em dois meses, para
essa  mesma  associação  criminosa,  quase  R$  800.000,00
(oitocentos mil  reais) com o mesmo modus operandi,  já tendo
trabalhado  em  7  inquéritos  envolvendo  o  mesmo  grupo
criminoso.
Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria
delitiva  não  tem  como  único  elemento  de  prova,  o
reconhecimento fotográfico.
2.  Em  vista  da  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,
somente se verifica  a  possibilidade da sua imposição quando
evidenciado,  de  forma  fundamentada  e  com  base  em  dados
concretos,  o  preenchimento  dos  pressupostos  e  requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve,
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do
previsto no art. 319 do CPP.
No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  prisão  preventiva  foi
adequadamente  motivada,  tendo  as  instâncias  ordinárias
demonstrado, com base em elementos extraídos dos autos,  a
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agravante,
evidenciadas pelas circunstâncias do delito, pois o recorrente e
os  corréus  se  associaram  para  com  a  finalidade  de  cometer
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inúmeros crimes de estelionato,  ao induzirem e manterem em
erro pessoas idosas que, acreditando que estariam negociando
cotas bonificadas do clube de vantagens "Motel Clube do Brasil",
efetuaram  diversas  transferências  bancárias,  totalizando  a
quantia  de  R$  799.923,50  (setecentos  e  noventa  e  nove  mil
novecentos  e  vinte  e  três  reais  e  cinquenta  centavos),  o  que
demonstra concreto risco ao meio social.
Nesse contexto, forçoso concluir  que a prisão processual está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não
havendo  falar,  portanto,  em  existência  de  evidente  flagrante
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
3. Tendo o réu permanecido preso durante todo o processo, não
deve  ser  permitido  o  recurso  em  liberdade,  especialmente
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia,
não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação
em primeiro grau.
4.  As  condições  favoráveis  do  agente,  por  si  sós,  não
impedem  a  manutenção  da  prisão  cautelar  quando
devidamente  fundamentada,  conforme  a  jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça.
5.  São  inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares
alternativas previstas no  art.  319 do CPP, uma vez que as
circunstâncias  do  delito  evidenciam  a  insuficiência  das
providências menos graves.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  165.718/RJ,  de  minha  Relatoria,  Quinta
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 3/11/2022.)(grifei)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  ORDINÁRIO.  NÃO  CABIMENTO.  ESTELIONATO
PREVIDENCIÁRIO.  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTOS
PÚBLICOS. USO DE DOCUMENTOS FALSOS. PARTICIPAÇÃO
EM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO
PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE  DE  SE  INTERROMPER  A  ATUAÇÃO  DE
INTEGRANTES  DE  ORGANIZAÇÕES  CRIMINOSAS.  PLEITO
DE  SUBSTITUIÇÃO  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  HC
COLETIVO N° 143.641/SP (STF). SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA  POR  PRISÃO  DOMICILIAR.  POSSIBILIDADE.
MULHER PRESA.  FILHOS DA PACIENTE MENORES DE 12
ANOS  DE  IDADE.  HC  COLETIVO  N°  143.641/SP  (STF).
ARTIGOS 318-A E 318-B DO CPP. PROTEÇÃO INTEGRAL À
CRIANÇA.  PRIORIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação
no sentido de não admitir  a impetração de habeas corpus em
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-
conhecimento  da  impetração,  ressalvados  casos  excepcionais
em  que,  configurada  flagrante  ilegalidade  apta  a  gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.
III  -  Na hipótese,  o decreto prisional  encontra-se devidamente
fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  autos,  que
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evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para
garantia da ordem pública, notadamente em razão de a paciente
ter sido apontada como integrante de estruturada organização
criminosa,  voltada  à  prática  de  delitos  de  estelionato
previdenciário, sendo uma das responsáveis pelo "deslocamento
de  idosos  do  Estado  do  Maranhão  para  o  Estado  do  Piauí;
acompanhamento  de  idosos  a  bancos,  lotéricas,  agências  do
INSS;  realizavam  saques  e  outras  movimentações  bancárias;
providenciavam  a  obtenção  de  comprovantes  de  residência;
compra de veículos na qualidade de 'laranjas'" da organização
criminosa,  conforme  consignado  pelas  instâncias  ordinárias,
circunstâncias que revelam a periculosidade concreta da agente
e a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas
tudo a justificar a necessidade da imposição da medida extrema
ante a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes  de  organização  criminosa,  em virtude  do  fundado
receio de reiteração delitiva. Precedentes do STF e do STJ.
IV - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito
de  garantia  da  ordem  pública,  constituindo  fundamentação
cautelar  idônea  e  suficiente  para  a  prisão  preventiva"  (HC n.
95.024/SP, Primeira Turma, Relª.  Minª.  Cármen Lúcia,  DJe de
20/02/2009).
V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais
como primariedade,  ocupação lícita  e  residência  fixa,  não
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos
autos  elementos  hábeis  a  justificar  a  imposição  da
segregação cautelar, como na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
VI  -  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Habeas
Corpus coletivo n. 143.641, determinou a substituição da prisão
preventiva  pela  domiciliar  sem  prejuízo  da  aplicação
concomitante das medidas alternativas previstas no  art. 319 do
CPP  de  todas  as  mulheres  presas,  gestantes,  puérperas  ou
mães de crianças menores de doze anos de idade e deficientes,
excetuados  os  casos  de  crimes  praticados  por  elas  mediante
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda,
em situações excepcionalíssimas.
VII - Na mesma esteira, consigne-se que em recente alteração
legislativa, a Lei n. 13.769, de 19/12/2018, ao incluir os arts. 318-
A e 318-B no Código de Processo Penal, assegurou às mulheres
gestantes, mães ou responsáveis por crianças ou pessoas com
deficiência,  a  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão
domiciliar, exceto em casos de crimes cometidos com violência
ou grave ameaça ou contra seus filhos ou dependentes.
VIII  -  Na  hipótese,  depreende-se  que  a  conduta  em  tese
perpetrada  não  foi  cometida  mediante  grave  ameaça  ou
violência,  tampouco  contra  seus  descendentes,  sendo  que  a
paciente  possui  dois  filhos  menores  de  12  anos  de  idade,
preenchendo portanto os requisitos legais para a substituição da
prisão preventiva por prisão domiciliar.
Habeas Corpus não conhecido. Contudo, concedo a ordem de
ofício  para  determinar  a  substituição  da  prisão  preventiva  da
paciente por prisão domiciliar, salvo se por outro motivo estiver
presa, e sem prejuízo da análise da necessidade de imposição
de outras medidas cautelares alternativas, previstas no art. 319
do Código de Processo Penal, bem como das demais diretrizes
contidas no referido HC 143.641/SP, devendo, ainda, o d. juízo
de  primeiro  grau  orientar  a  paciente  quanto  às  condições  da
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prisão domiciliar,  de forma a evitar  seu descumprimento ou a
reiteração criminosa, haja vista que tais circunstâncias poderão
ocasionar a revogação do benefício.
(HC n. 557.277/PI, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, DJe de
2/3/2020.)(grifei)

Ausente,  portanto,  qualquer  constrangimento  ilegal
que justifique a concessão da ordem, de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não
conheço do habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

Como  visto,  a  prisão  preventiva  está  fundamentada  na  garantia  da  ordem

pública, uma vez que a liberdade do agravante representa risco concreto à vítima de

violência  doméstica  contra  mulher,  não  apenas  em razão da  natureza  abstrata  dos

delitos imputados, mas por causa de uma sequência de atos descritos pelas instâncias

ordinárias como progressivos e intimidatórios.

Mesmo após a imposição de medidas protetivas, o paciente teria continuado a

perseguir sua ex-companheira, não sendo necessário aguardar nova reiteração delitiva

ou agravamento do quadro para só então agir cautelarmente com mais efetividade.

Nesse contexto, as medidas anteriores já teriam se mostrado insuficientes para

conter a escalada de violência.

A contemporaneidade não deve ser aferida apenas pelo intervalo temporal entre

os fatos e a decisão, mas pela permanência dos motivos que autorizam a cautela.

Além do  resguardo  da  ordem pública,  o  voto  condutor  no  acórdão  recorrido

também invocou a conveniência da instrução criminal, assegurando que a vítima possa

depor sem intimidação, medo ou interferência.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental

no habeas corpus.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS DONIZETTI DE MELO 
ADVOGADOS : ERICK SILVA DIONISIO - SP377235

KÁTIA SIMONE SOARES - SP410450
VINICIUS DONIZETTI DE MELO - SP460077

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLAUDINEI JOSE GONCALVES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDINEI JOSE GONCALVES 
ADVOGADOS : ERICK SILVA DIONISIO - SP377235

KÁTIA SIMONE SOARES - SP410450
VINICIUS DONIZETTI DE MELO - SP460077
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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